
Nº da proposição
00255/2018

Data de autuação
24/10/2018

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: JOAQUIM NORONHA.

Ementa:

ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO À INFORMAÇÃO CLARA E EXPRESSA SOBRE
EVENTUAL INEXISTÊNCIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO DO CEARÁ.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
COMISSÃO DE IND. DESENV. ECONÔMICO E COMÉRCIO
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:  
ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO À INFORMAÇÃO SOBRE A INEXISTÊNCIA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA

  Autor:  99705 - DIRCEU COSTA LIMA FILHO

  Usuário assinador:  99584 - JOAQUIM NORONHA.

  Data da criação:  17/10/2018 20:55:53  Data da assinatura:  23/10/2018 17:22:47

GABINETE DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

AUTOR: JOAQUIM NORONHA.

PROJETO DE LEI
23/10/2018

ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO À
INFORMAÇÃO CLARA E EXPRESSA SOBRE EVENTUAL
INEXISTÊNCIA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO
DO CEARÁ.

 

Art. 1º Fica assegurado ao consumidor de produtos e serviços no Estado do Céara o direito à informação
antecipada clara e expressa sobre eventual inexistência de assistência técnica da contratação ou
comercializaçâo efetivada.

Parágrafo Único O fornecedor de serviço ou produto em caso de ausência de assistência Técnica deverá
informar ao consumidor de forma clara, expressa e documental, seja na nota fiscal, termo de ciencia, em
declaraçao ou no contrato, constando concordancia com a assinatura do cliente, no momento da compra
ou da contratação do serviço.

Art. 2° O descumprimento da presente Lei implica ao infrator as previstas na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 do - Código de Defesa do Consumidor, bem como possiveis reclamações judiciais por
parte do consumidor.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões, em       de                  de 2018

 

Justificativa

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990) tem como
base a transparência e a boa-fé objetiva nas práticas comerciais, demandando, na oferta e apresentação
dos produtos e serviços, informação adequada, precisa e clara aos consumidores.
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O dever de empresas e prestadores de serviços é de sempre passar a informação de forma ampla e clara
de todos os dados relevantes acerca do produto ou serviço, ou seja, para que o consumidor consiga
exercer de maneira verdadeira o convencimento sobre a utilidade de um bem e às condições de
atendimento no momento pós-venda.

De fato, a eventual inexistência de assistência técnica na localidade de moradia ou de uso do produto ou
serviço pode mesmo transformar um bem que se revelava interessante ou útil em negócio de risco diante
dos potenciais transtornos como custos de remessa e tempo de espera em caso de necessidade de reparo,
ou mesmo, caso não seja efetivado o reparo ou realizado de maneira errada, os transtornos para realizar
novas reclamações ou reparos que geram novas remessas a outros estados.

Esta Lei visa garantir a proteçao dos consumidores bem como o acesso completo a todas informações
pertinentes aquela relação comercial, com essa informação será obrigatoriamente comunicado de forma
antecipada, dando ciência aos possíveis adquirentes de um produto ou serviço que o mesmo nao contará
com a assistencia técnica em seu Estado ou Cidade, evitando futuras surpresas e prejuizos com custos
inesperados ou ainda tempo de manutenção diferente dos padrões quando praticados na mesma cidade.

Sala das Sessões,   em     de                     de 2018

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 255/2018

AUTORIA: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

MATÉRIA: ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO À INFORMAÇÃO
CLARA E EXPRESSA SOBRE EVENTUAL INEXISTÊNCIA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA NO ESTADO DO CEARÁ

 

PREÂMBULO

 

                                               Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no
Ato Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se Parecer quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei em tablado, cujo número,
autoria e ementa constam em epígrafe.

 

DO PROJETO

 

                                               A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

Art. 1º. Fica assegurado ao consumidor de produtos e serviços no Estado do
Ceará, o direito à informação antecipada clara e expressa sobre eventual
inexistência de assistência técnica da contratação ou comercialização
efetivada.

Parágrafo Único. O fornecedor de serviço ou produto em caso de ausência
de assistência Técnica deverá informar ao consumidor de forma clara,
expressa e documental, seja na nota fiscal, termo de ciência, em declaração
ou no contrato, constando concordância com a assinatura do cliente, no
momento da compra ou da contratação do serviço.
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Art. 2° O descumprimento da presente Lei implica ao infrator as previstas
na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 do - Código de Defesa do
Consumidor, bem como possíveis reclamações judiciais por parte do
consumidor.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                               Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

                                               Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da
Proposição argumentou, fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 11 de
setembro de 1990) tem como base a transparência e a boa-fé objetiva nas
práticas comerciais, demandando, na oferta e apresentação dos produtos e
serviços, informação adequada, precisa e clara aos consumidores.

O dever de empresas e prestadores de serviços é de sempre passar a
informação de forma ampla e clara de todos os dados relevantes acerca do
produto ou serviço, ou seja, para que o consumidor consiga exercer de
maneira verdadeira o convencimento sobre a utilidade de um bem e às
condições de atendimento no momento pós-venda.

De fato, a eventual inexistência de assistência técnica na localidade de
moradia ou de uso do produto ou serviço pode mesmo transformar um bem
que se revelava interessante ou útil em negócio de risco diante dos
potenciais transtornos como custos de remessa e tempo de espera em caso
de necessidade de reparo, ou mesmo, caso não seja efetivado o reparo ou
realizado de maneira errada, os transtornos para realizar novas reclamações
ou reparos que geram novas remessas a outros estados.

Esta Lei visa garantir a proteção dos consumidores bem como o acesso
completo a todas informações pertinentes aquela relação comercial, com
essa informação será obrigatoriamente comunicado de forma antecipada,
dando ciência aos possíveis adquirentes de um produto ou serviço que o
mesmo não contará com a assistência técnica em seu Estado ou Cidade,
evitando futuras surpresas e prejuízos com custos inesperados ou ainda
tempo de manutenção diferente dos padrões quando praticados na mesma
cidade.

                                               Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à consultoria
técnica, passa-se, em decorrência das ponderações oferecidas adiante, a tecer algumas referências
pertinentes no que tange aos aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS
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                                                Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo,Lex Fundamentalis
assim prescreve no que é pertinente à organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

                                               Assim, os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade
de elaborar suas Constituições, que no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

                                               Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

                                               Desse modo, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria
constitucional e do paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

                                               Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do
Distrito Federal se encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

                                               Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes
(competências) da União, cabendo aos Estados, como se sabe, os poderes remanescentes. É bem verdade
que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas
em comum com a União e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente (citada no art.
24) e a competência exclusiva (referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º). Dessa forma, tem-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

                                               Competência, segundo José Afonso da Silva[1], é a faculdade juridicamente
atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais

.para realizar suas funções

                                               Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências
legislativas, lembra-se, com o devido respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem
determina qual das pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as
normas fixadas na Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de
governo é um dos elementos da autonomia dos entes federativos.
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DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

 

                                               Como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições
e leis que adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências
que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

                                               À vista disso, em relação ao tema objeto da presente proposição, a
competência legislativa, como se demonstrará adiante, é concorrente entre a União, os Estados e o
Distrito Federal.

                                               Isso por que ao dispor sobre normas de proteção aos consumidores,
assegurando-os o direito à informação sobre eventual inexistência de assistência técnica no Estado, a

, e, nos termos do artigo adiante relacionado, propositura versa sobre tema afeto a consumidor
compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre

, consoante se constata abaixo:responsabilidade por dano ao consumidor

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

                                               Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo, no que tange à reportada
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar em torno das matérias
supra ventiladas, as disposições adiante grafadas, extraídas, respectivamente, da Carta Magna da
República (§§ 1º à 4º do art. 24) e da Carta Constitucional do Estado do Ceará (§§ 1º à 3º do art. 16):

 

Art. 24. (...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui
a competência suplementar dos Estados.

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 16. (...)

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido de
exercer atividade legislativa plena.

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.
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§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

                                               Imperioso sublinhar, então, que no âmbito da legislação concorrente, cabe à
União tratar sobre normas gerais, e aos Estados dispor de forma suplementar, segundo as peculiaridades
locais.

                                               Assim sendo, a União, visando uniformizar em todo o território nacional as
normas referentes ao assunto, editou a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que Dispõe

 (CDC).sobre a proteção do consumidor e dá outras providências

                                               Como se sabe, é bem verdade que, existindo Lei Federal de normas gerais
(CF, art. 24, § 1º), poderão os Estados, no uso da competência suplementar, preencher os vazios da lei
federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-la às peculiaridades locais (CF, art. 24, § 2º). No entanto, as

 regras estabelecidas no CDC não regulam a matéria evidenciada na presente Proposição e, assim,
inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados poderão exercer a competência legislativa

          plena, para atender a suas peculiaridades.

                                               Dessa forma, tem-se que, no caso em apreço, não há óbice para que o
, exercendo a sua competência legislativa plena.Estado legisle sobre o assunto

                                               Como, a toda evidência, inexiste na supra proclamada lei federal (CDC)
ordens gerais em torno do assunto ora evidenciado, é autorizado aos Estados legislar no sentido de
estabelecer obrigações.

                                               Assim, fica evidente que a incursão do legislador estadual no terreno
consumeirista, assegurando ao consumidor o direito à informação clara e expressa sobre eventual
inexistência de assistência técnica no Estado do Ceará, não constitui usurpação de competência legislativa
federal.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS E DA NÃO CRIAÇÃO DE DESPESAS

 

                                                Importante observar, a princípio, a competência, no âmbito do Estado do
Ceará, para iniciativa de leis a que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, 

:ipsis litteris

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

                                               Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos
demais incisos do mencionado artigo (CE/89, art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas). 

                                               Feitos estes aportes, tem-se, à priori, que o projeto em questão não fere a
 no que se refere à iniciativa do processo legislativocompetência indicada ao Governador do Estado

sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que
não aborda os temas ali abordados. Senão, vejamos:

CE/89. Art. 60. (...)
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§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades
de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis
e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão
de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

                                               De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III e
VI, da Constituição Estadual, a seguir transcrito:

CE/89. Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da
Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da
administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

                                               Por outro turno, não se verifica que a implementação das medidas
, não maculando a vedação estabelecida pela Constituiçãodelineadas na proposição enseje despesas

Estadual, em seu art. 60, § 1º, I e II, :in verbis

 

CE/89. Art.60. (...)

§ 1º Não será admitido aumento de despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços.
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                                               Como se vê, os preceitos apontados nesta proposição não confrontam com
as regras acima delineadas.

                                               A iniciativa para o processo legislativo, quanto a isto não paira dúvida, é
condição de validade do ato normativo resultante, acarretando inconstitucionalidade formal a
inobservância da regra constitucional de restrição.

                                               Analisando o teor dos artigos deste Projeto de Lei, não restou constatado
que tais regulamentos ditam matéria afeta à competência legislativa privativa do Chefe do Poder
Executivo ou Tribunal de Justiça.

                                               O princípio da harmonia dos poderes (CF, art. 2º), cláusula pétrea no
sistema da Constituição de 1988 (CF, art. 60, § 4.º, III), assenta-se em algumas idéias fundamentais. A
principal delas é a que estabelece competências privativas a cada um dos poderes estatais e a
impossibilidade de os demais nelas interferir – salvo se houver expressa autorização constitucional. Por
oportuno, cite-se:

CF/88, art. 2º. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si,
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

 Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

III - a separação dos Poderes;

 

                                               Sendo assim, o legislador estadual não atuou fora de seu âmbito de
, não resultando com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado decompetência

inconstitucionalidade formal insanável.

 

DO PROJETO DE LEI

 

                                               Por fim, registre-se que no que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art.
58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

                                               Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução
389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;
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Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de
projeto:”

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E SUAS
CARACTERÍSTICAS GERAIS

 

A proposta é merecedora de aplausos, pois atenta aos mais altos reclames expressados pela sociedade
cearense quanto à exigência de uma maior intervenção do Estado visando o estabelecimento de
medidas públicas que garantam a segurança, ordem pública e a incolumidade das pessoas e de seu

.patrimônio

                                   Nesse sentido, no exercício da competência legislativa concorrente, o nobre
parlamentar autor visa, através da proposição apresentada, suplementar o direito consumerista à
informação, assegurando o direito à informação clara e expressa, tratando, assim, sobre a 

 nos termos do art. 6º do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nºinformação do serviço,
8.078/90).

                                              O presente caso representa a plena manifestação do direito a
informação e a transparência.

                                              Vejamos, assim, o que preceitua o Código de Defesa do Consumidor, a
respeito do assunto:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

  I - , saúde e  a proteção da vida segurança contra os riscos provocados
 produtos e  consideradospor práticas no fornecimento de serviços

perigosos ou nocivos;

II -  produtos a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos e
, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;serviços

III -  produtos e a informação adequada e clara sobre os diferentes
, com especificação correta de quantidade, características,serviços

composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os
riscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos
comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas
abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as
tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais,
individuais, coletivos e difusos;
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VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à
prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais,
coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e
técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for
verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras
ordinárias de experiências;

IX - (Vetado);

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.” (grifo
inexistente no original)

Convém destacar, nesse sentido, que , prevista no art.a defesa do consumidor é direito fundamental
5º, XXXII, da Carta Magna de 1988, devendo o Estado promover medidas eficazes para proteger o
consumidor de condutas arbitrárias e excessivas por parte dos fornecedores, evitando que, no seu
estado de hipossuficiência, seja prejudicado nas relações de consumo, haja vista que nesta esfera
consumidor e fornecedor encontram-se em situações desiguais – o que igualmente vale para as

.medidas que devem ser tomadas para evitar que o consumidor seja exposto a situação de perigo

Essa garantia encontra-se num estado de imutabilidade constitucional, pois é cláusula pétrea, não sendo
permitida a sua alteração ou abolição, salvo advindo nova Constituição Federal, sendo vedado, no
entanto, o retrocesso social, como anuncia a Carta Magna de 1988, em art. 60, § 4º, IV:

“Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

(...)

IV - os direitos e garantias individuais.”

.                                              Ademais, é relevante lembrar que o nosso regime econômico é capitalista e,
acerca disso, a nossa Carta Maior dispõe sobre o princípio da livre iniciativa, definindo a defesa do
consumidor como um princípio fundamental que rege a nossa ordem econômica:

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna,
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

V - defesa do consumidor;

                                               Dessa forma, a Lei n° 8.078/90, veio concretizar princípios e garantias
constitucionais, sendo conveniente sobrelevar: o respeito à dignidade humana, à segurança, à proteção
dos interesses econômicos (art. 4° do Código de Defesa do Consumidor), o da vulnerabilidade (art. 4°, I);
da boa-fé (art. 4°, III); da transparência e da informação (art. 46, 47 e 54, § 4°); da Responsabilidade
Solidária (art. 7°, § único e art. 25 §1°).
                                               Além de ser uma norma com lastro constitucional, a Lei n° 8.078/90 tem
natureza jurídica de norma de ordem pública e interesse social, :in verbis
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“Art. 1°. O presente código estabelece normas de proteção e defesa do
consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°,
inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de suas
Disposições transitórias”.

                                                O Diploma Consumerista leciona ainda em seus princípios que:

“Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade,
saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios: (...)”

                                               Assim, considerando a distribuição constitucional das competências e as
normas editadas pela União, chegamos à conclusão que a proposição em análise respeita os limites da
competência suplementar estadual.

 

CONCLUSÃO

 

                                               Desse modo, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos o
presente PARECER FAVORÁVEL à regular e regimental tramitação do presente Projeto de Lei, pois o
mesmo se encontrar em perfeita harmonia com os preceitos jurídico-constitucionais que regem a matéria,
se ajustando, assim, à exegese dos arts. 60, inc. I e 58, §§ 1º e 2º, da Carta Estadual, como também dos
arts. 196, inc. II, alínea , 206, inc. VI e 215, todos do Regimento Interno da Assembléia Legislativa dof
Estado do Ceará (Resolução nº 389, de 11/12/96).

                                               É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 26. ed. São Paulo - Malheiros,
2006. p. 479.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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EVALDO SOARES DE SOUSA FILHO

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 255/2018 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  06/11/2018 15:25:36  Data da assinatura:  06/11/2018 15:35:15

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
06/11/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 255/2018 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  07/11/2018 11:01:31  Data da assinatura:  07/11/2018 11:11:16

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
07/11/2018

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 255/2018 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  07/11/2018 11:39:54  Data da assinatura:  07/11/2018 11:49:38

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
07/11/2018

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  07/11/2018 12:22:08  Data da assinatura:  07/11/2018 12:31:55

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
07/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 255/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  12/11/2018 12:47:25  Data da assinatura:  12/11/2018 13:08:24

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
12/11/2018

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 255/2018 

 

ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO À
INFORMAÇÃO CLARA E EXPRESSA SOBRE
EVENTUAL INEXISTÊNCIA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA NO ESTADO DO CEARÁ.

AUTOR: JOAQUIM NORONHA.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de projeto de Lei nº 255/2018, de autoria do Deputado Estadual Joaquim Noronha, que submete
à apreciação do Poder Legislativo projeto de indicação que “ASSEGURA AO CONSUMIDOR O
DIREITO À INFORMAÇÃO CLARA E EXPRESSA SOBRE EVENTUAL INEXISTÊNCIA DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO DO CEARÁ.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

O projeto sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

 

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
principio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que tem o objetivo de assegurar ao consumidor de produtos e serviços no Estado do
Ceará o direito à informação antecipada clara e expressa sobre eventual inexistência de assistência técnica
da contratação ou comercialização efetivada.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
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pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto , de autoria do Deputado Estadualfavorável ao Projeto de Lei de nº 255/2018
Joaquim Noronha.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Usuário assinador:  99618 - DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

24ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 07/11/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO RELATORIA

  Autor:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99416 - OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  19/11/2018 19:41:54  Data da assinatura:  19/11/2018 19:51:57

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
19/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  INDÚSTRIA E COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

OSMAR BAQUIT

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
28/11/2018

 

Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e Serviço

 

PROJETO DE LEI Nº 00255/2018 – Autoria: DEP. JOAQUIM NORONHA

 

“ASSEGURA AO CONSUMIDOR O DIREITO À
INFORMAÇÃO CLARA E EXPRESSA SOBRE
EVENTUAL INEXISTÊNCIA DE ASSISTÊNCIA
TÉCNICA NO ESTADO DO CEARÁ.”

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

 

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Joaquim Noronha, o qual assegura aoProjeto de Lei 00255/2018 
consumidor o direito à informação sobre eventual inexistência de assistência técnica no estado do Ceará.

 

Na justificativa da mensagem, o autor destaca que o projeto “visa garantir a proteção dos consumidores
bem como o acesso completo a todas as informações pertinentes aquela relação comercial, (...) dando
ciência aos possíveis adquirentes de um produto ou serviço que o mesmo não contará com a assistência
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técnica em seu Estado ou Cidade, evitando futuras surpresas e prejuízos com custos inesperados ou
.”ainda tempo de manutenção diferente dos padrões quando praticados na mesma cidade

 

Seguindo o tramite regimental, cumpre-nos destaquer que os aspectos constitucionais, legais, jurídicos,
regimentais e de técnica de redação legislativa foram devidamente analisados pela Procuradoria desta
casa legislativa, às fls.  , que apresentou parecer    ao projeto, na forma original, por06/16 favorável
entender que o mesmo se encontra em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 
, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto do 13/11/2018 Deputado

(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto eEvandro Leitão 
apresentou  à sua tramitação  .parecer favorável  (fls. 22/24)

 

Por fim, em  , os autos foram encaminhados a 19/11/2018 Comissão de Indústria Comércio, Turismo e
, momento no qual fui designado como relator da presente demanda, por meio do Memo. S/N,Serviços

(fls. 27/28), conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno.

 

É o relatório, passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Indústria, Comércio, Turismo e
Serviço da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do projeto
ora examinado.

 

A referida minuta legislativa busca assegurar ao consumidor o direito à informação sobre eventual
inexistência de assistência técnica no estado do Ceará.

 

Conforme restou fartamente esclarecido nos pareceres da Procuradoria Jurídica e da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, a matéria em apreciação é de competência concorrente entre União,
Estados e Municípios, bem como não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa,
dado a observância ao disposto no art. 60, I da Constituição Estadual do Ceará e art. 24, VIII, da
Constituição Federal/88.

 

Ademais, impossível não atentarmos para o caráter social da norma em apreciação, uma vez que no
exercício da competência legislativa concorrente, o nobre parlamentar autor visa, através da proposição
apresentada, suplementar o direito consumerista à informação, assegurando o direito à informação clara e
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expressa, tratando, assim, sobre a informação do serviço, nos termos do art. 6º do Código de Defesa do
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90).

 

Assim, diante do exposto, convencido da total legalidade e importância do  ,Projeto de Lei 00255/2018
apresentamos  à regular tramitação do presente, por representar medida dePARECER FAVORÁVEL 
relevância para o Estado do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  DEFESA DO CONSUMIDOR.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO FERNANDO HUGO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
29/11/2018

REF. AO PROJETO DE LEI Nº 255/2018

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei nº 255/2018, proposto pelo Deputado Joaquim Noronha, cujo objetivo é
assegurar ao consumidor o direito à informação clara e expressa sobre eventual inexistência de assistência
técnica no estado do Ceará.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu parecer
CONTRÁRIO.

O projeto foi enviado à Comissão de Defesa do Consumidor para apreciação, e distribuído para relatoria,
cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Versa a propositura com o objetivo de assegurar ao consumidor o direito à informação clara e expressa
sobre eventual inexistência de assistência técnica no estado do Ceará.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa,
conforme disposto no art. 60 da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua

competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à

Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
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do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em

matérias de sua competência privativa, previstas nesta

Constituição;

A inserção do referido projeto de lei em análise não fere a competência de iniciativa do processo
legislativo, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na
Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual.

O projeto de lei não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo Estadual não desrespeitando o
princípio da unidade da federação, nem tão pouco interfere no princípio da tripartição dos Poderes,
consagrado no art. 2º da Constituição da República.

Importante salientar, que nas Constituições Estaduais, assim como na Lei Orgânica do Distrito Federal,
encontramos os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de
seus órgãos, sempre se respeitando os limites impostos pela Carta Magna.

Na Constituição Pátria estão enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É de extrema importância mencionar que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Logo, entende-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se os princípios constitucionais.

Conforme se observa, o presente projeto de lei não invade a competência privativa do Governador do
Estado, uma vez que tem o objetivo de assegurar ao consumidor de produtos e serviços no Estado do
Ceará o direito à informação antecipada clara e expressa sobre eventual inexistência de assistência técnica
da contratação ou comercialização efetivada.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa. Além
disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações introduzidas
pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa na
legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto de indiscutível relevância social, que representa uma
ação efetiva para a melhoria nas informações prestadas ao consumidor no estado do Ceará, opinamos à
competente Comissão de modo  à presente propositura.FAVORÁVEL

S.M.J.
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É o parecer.

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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